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CÂMARA TÉCNICA DE ORGANIZAÇÃO SOCIAL E 

AUXÍLIO EMERGENCIAL CT-OS/CIF 

61ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA TÉCNICA DE ORGANIZAÇÃO SOCIAL E AUXÍLIO EMERGENCIAL CT -

OS/CIF 

Aos dias 28 do mês de abril de dois mil e  vinte e dois, às 09  horas e c inco minutos, de forma híbr ida – c om participação 
pre se nc ial  no munic ípio de  Brasíl ia/DF e  por  me io de  víde o c onfe rênc ia e  trasmissão via YouTube no link                                                   
(https: //www.youtube.com/watc h?v= jPOZbdLjlV4 ) te ve  iníc io a a 61ª Reunião Ordinár ia da Câmara Técnica de  
Organização Social e  Auxílio Emergencial CT -OS/CIF , c onstituída no âmbito do Termo de  Transação e  de A justamento 

de  Conduta (TTAC) e  do Te rmo de  A justame nto de  Conduta Gove rnança (TAC -Gov), ambos Ac ordos re ferentes ao 
De sastre  da Samarco e m Mariana/MG.  

Dos part icipant es, registro:  Ana Te reza de  Carvalho Viana (FGV/MPF),  Ariane Fuller (Jurídico da Fundação Renova), Carolina 
Berg (Ernest Yang),  Claryssa C. Figueiredo de Almeida (CODIF/SEDESE), Cláudia de Oliveira Fontes (Fundação Renova), Cláudia 
Fardin (  ) ,Cre usa Fe rnandes A lme ida (Re vé s do Be lé m) , Dhiancesar Pinto Lopes (Fundação Renova), Drayton Alvarenga 
Marques (Fundação Renova), Eliane  Gre gório Rocha (Povoação, L inhares/ES), Ene as Fe rreira Pinto Filho (Comissão de 

A tingidos de Conceição da Barra/ES) , Fabiane Macedo Borges (Ministério da Cidadania),  Fe rnanda Amélia Souza Carvalho 
(Ouvidoria da Fundaç ão Renova), Isabella Guerrero (Machado Meyer Advogados), Jadir  De  Assis (SEDESE/MG, coordenador 
da CTOS), Joé c i  Benedita dos Santos L opes Miranda (Comissão de  Atingidos de  Aracruz/ES), Jonathas De Melo Cristóvão 

Silva (Fundação Renova), José  Augusto Gome s (SETADES/ES), Júnia Mara Zulski (Pescadora Profissional), Karolina Rodrigues 
Vasc onc elos (Prefe itura Municipal de  Mariana), L aurent Rivet Rassi (Fundação Renova),  Leonardo Custódio da Silva Júnior 
(FGV/MPF), L uana Romão (SETADES) , Lucas Neves da Paz Lima (Colônia Z19/Leste Mineiro), Lúcia Martins (  ), Manoel  
Rodr igues Afonso (SEDESE/MG –  Re gional ) , Marcello Sacco (EY), Marc ia Vie ira (Setades ) , Mar ia A lic e da Silva (Flacso 

Be lo Hor izonte/MG), Maria da Penha Rocha da Conceição (Comissão de Atingidos Santa Cruz do Escalvado/ES), Mar ia L e thicia 
Campos Mata (Fundaç ão Re nova),  Mar ia L ize th Acquisti (Flacso) , Mariangela De L orenzo (Consultora dos Camaroeiros 
de  Vitór ia/ES) , Miguelito T. Souza (ABEAS –  Conse lheiro Pena/MG), Mirna L úcia Correa (Consultora  PG07 ), Paula Vieira 
Gonç alves De Souza ( Governança/Fundação Renova),  Paulo Eugê nio Clemente Junior (Ministé rio da Cidadania), Priscila 

Ohira (Fundação Re nova), Raqueline Ramos (e quipe supleme ntar do Espír ito Santo /Psic óloga na PSE da SETADES), 
Re nan (  ) , Renato Correia de Oliveira (Resplendor/MG), Re nato da Silva Cardoso (MAPA), Rodolfo Zulsk (Pre sidente da 
Colônia Z 19/Le ste  Mineiro ), Ronaldo Felício Moysés Filho (Fundaç ão Renova), Samara Paula da Silva (Prefe itura.M. de 

Naque /MG), Sandra de Oliveira (Prefeitura Municipal de Barra Longa/MG), Simone Wasem (Equipe Técnica SETADES), Tatiana 
Tatagiba Me de iros (SETADES/ES), Thamara Uliana Pasc oal (ATI ASPERQD), Thiago A le x  Paiva (flac so /BH), Viviane 
Gonçalves (Barra Longa/MG), Walber Luiz da Silva (PMM/SEDESC Mariana/MG), Zilmailka Anjos dos Reis (Comissão de Atingidos 
de Linhares/ES).   

 

1. Abert ura da 60ª Reunião Ordinária 

Paut a Discussão 

1 . 1 .  Apresent ação dos 

part icipant es 

1 . 2 .  Aprovação das At as da 
60ª RO e  da 1ª Reunião 
Ext raordinár ia da CTOS 2022 

1 . 3 .  L e it ura da Paut a para 
considerações e  aprovação  

O Sr . Jadir  de  Assis,  re presentante da SEDESE e  c oordenador da Câmara Té c nica de  

Organização Soc ial e  Aux ílio Eme rge ncial –  CT-OS inic iou a re união dando boas -vindas e  
agrade c endo a par tic ipação de  todos (as).  Me nc ionou a insatisfação, por  par te da Câmara 

Té c nic a, pela não pre se nça físic a de  re pr esentantes da Fundaç ão Re nova na Re união. 
Apre sentou alguns re grame ntos para garantia do bom andame nto da reunião: Abordagem dos 
pontos da pauta, l imitaç ão do te mpo de  fala , e  de bate s fe itos de ntros dos pre c e itos de  
re spe ito e  c ivil idade.  Em se guida apre se ntou a pauta, informando os pontos a serem 

disc utidos: Aprovação das atas e  da pauta, AFES – processos de pagame ntos. Sugeriu retirada 
do ite m 3  sobre  o c adastro ; De claração de  pe scadores profissionais –  status das ne gociações 
e ntre  MAPA e  Fundaç ão Re nova, c om a me diaç ão da CTOS e  de finição dos passos a ser  

pe rc orridos. Manifestaç ões dos GTs  PIM Cadastro/PAA e  PPSA FE,  Ofício nº44/2022/CTOS -CIF, 
sobre  o PIM-Dano Água, se rá tratado junto c om a análise  dos RMMs. Análise  dos RMMs e  
ade quaç õe s dos RMMS e  análise  dos encaminhamentos da 60ª RO da 1ª RE da CTOS 2022.  Por 
fim, se rá apre sentado o re latório de  monitoramento do PG07.  A  Fundaç ão Re nova solicitou 

que  a disc ussão sobre as de clarações de pe scadores profissionais se ja fe ita no horário previsto 
–  às 11  horas. A  c oordenaç ão c olocou a ata da 60ª Re união Ordinária da CT-OS em votação, a 
qual foi aprovada sem c onsiderações. A  ata da 1ª Re união Extrordinár ia da CTOS 2022 também 

foi posta e m votaç ão e  aprovada  por  unanimidade. 

Aprovação A at a da 60ª Reunião Ordinár ia da CT-OS foi aprovada.  A at a da 1ª Reunião Ext raordinária 

da CTOS/2022 foi aprovada.  A s atas se r ão e nviadas à Se c e x para publicação na página do 
CIF/IBAMA. 

https://www.youtube.com/watch?v=jPOZbdLjlV4
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     2 .  AFES e  L ucro Cessante 

Paut a Discussão 

2.1. Pagamentos de AFES 

2.2. Metodologia de Cálculo 
 do Lucro Cessante 
 
 

 
 

O c oordenador da CTOS abr iu a fala para os atingidos  os quais solic itaram e sc larec imentos 

sobre  informações no portal do usuár io , onde há registro de pagame nto de  AFES cujos valores 
não foram de positados nas suas c ontas. Outro atingido me ncionou a situação dos produtores 
rurais que , apesar de terem apre sentado toda a doc umentação exigida pela F undação Renova, 

tive ram os pagame ntos de  AFES suspe nsos . A inda assim, os pagame ntos c onstam c omo 
de positados, mas não c aíram nas c ontas dos produtores rurais. Uma atingida me nc iona a 
se quê ncia de  arbitrarie dades c ome tidas pe la F undaç ão Re nova –  e x igê ncia de  apresentação 

de  re c ibo de dec laração de imposto de renda, documento do MAPA que não era forneci do em 
2015. Considera ne cessário que o CIF se  posic ione quanto aos re gistros de  pagame ntos de 
AFES que  não foram e fe tivados.  Outra atingida pe rgunta pe los motivos  e  c r itérios de  c ortes 
inde vidos dos AFES dos faiscadores, dos pe scadores, de sde o ano passado. Um atingido relatou 

que  a Fundaç ão Re nova não fe z a c ompleme ntação dos pagamentos de AFES de quem aderiu 
ao Nove l. O  pagame nto de  re troativo foi ape nas para que m não ade r iu. Re prese ntante dos 
produtores rurais  me nc iona a ne c e ssidade de  se  te r  c r iado c ondiçõe s para a re tomada das 
atividade s e que a produção ainda está quase  inviáve l, no entanto , a Fundação Renova sempre 

ale ga a judic ialização para não agir . Informa que no dia 08 de abril  de 2022 os atingidos foram 
re c e bidos pe lo juiz da 12ª Vara, o qual  se  ise ntou de  re sponsabilidades –  ale gando que  não 
mandou suspe nder pagame ntos de  AFES a não se r  dos que  fosse m c asos de  fraude .  Uma 

atingida pe rgunta p orque e x igir um rol de  doc ume ntos que  não se r ia ac e ito, a não ser  o 
doc ume nto e mitido pe lo MAPA, e  que  os doc umentos foram apresen tados, mas a Fundação 
Re nova não aprovou ne nhum pe scador profissional.  Re lata que já que stionaram oficialmente 
à Fundaç ão Re nova sobre as de c isões da de se mbargadora e  da 12ª Vara , a qual de te rminou 

que  a Fundaç ão Re nova não mais e fe tue c or tes e m oposiç ão à Câmara Té c nic a e  ao CIF. 
A c re scentou que a Fundação Re nova respondeu que faria o pagamento , sem de ixar claro se o 
far ia aos pe scadore s de  subsistência ou a todos.    Uma atingida re forçou a informação de  que 

quando se  falava e m subsistência - se  re feria a pe ssoas que de pendiam d e  um ofíc io  para 
sobre viver (pe sca, agr ic ultura), aufe rindo re nda c om a atividade  e  o c onc e ito não de ve  ser  
l imitado ao c onsumo próprio. Há atingidos que  não ac e ssaram o Nove l e  não tive ram seus 
AFES re stituídos, ainda que se ac ione o 0800 . Ac rescenta que foram informados de  que todos 

os aux ílios dos que  não ingre ssaram no nove l se r iam re stituídos, o que  não ac onte ceu. No 
Nove l a c omposição documental é  me nos e x igente , é  simplificada. Pe rgunta quando serão 
e quiparados, e  re ativados os aux ílios financ eiros dos que  não ingre ssar am no Nove l? O  
c oordenador da CTOS avalia fundamental c onsiderar o c onc eito de subsistência , que de limita 

que m re c ebe o AFE de  ac ordo c om a inte rpretação  de ste  c onceito , e  c onforme a de c isão da 
de se mbargadora de ve-se faze r a re stituição ime diata para todos c onside rados de ntro deste 
c onc e ito. A valia que  todos os AFES de ve riam se r  re stituídos ime diatame nte, já que  o 

c anc e lamento  das suspe nsões foi re c onhecido. Um re presentante da CTOS le mbra  da 
se quê ncia de  c orte s massivos de  AFES: Em 2019 c or te de 143 AFES se m individualização, sem 
o de vido proc esso le gal , se m ofe recer oportunidade de  apre sentaç ão de  re c urso  e  sem a 
ne c e ssár ia comunicação para a CTOS dos possíveis c orte s para que pudesse avaliar os cr itérios 

de sse s c ortes. A  CTOS fez a NT 47/2020 re come ndando procedime ntos. Ne ste  ano foram feitos 
novos c orte s, que motivaram a NT 53/2022 c om novas manifestaçõe s, reafirmando os termos 
do de vido processo le gal. As  instituições de justiça levaram ao  c onhecimento do  juiz que deu 
de c isão afirmando que  a F undaç ão Re nova e stava re spe itando o de vido proc esso le gal. 

Disc ordando, as instituições de  justiç a, inclusive o IAJ, e ntraram c om rec urso se manifestando 
c ontrár ios a e sses cortes  massivos. Considera que  a CTOS já fez tudo o que poderia ser feito  e 
agora se  pe nde  de ste posicionamento judicial para re stabelecer e sse s  AFES das c ate gorias 

profissionais. Outro me mbro da CTOS avalia que  se  e stá c he gando a um impasse  c om a 
Fundaç ão Re nova c om re laç ão aos AFES. Há de sc umprimento de  e sc opo do AFE , que  não 
c onfe re c om a e xe cução do programa, pois os c r itér ios são alterados e  não são c omunicados  
à CTOS. A  Fundaç ão Re nova informou que  não apre sentará o e sc opo, pois o programa está 

judic ializado. Mas c onsiderando que o programa e stá e m e xe cuç ão, a CTOS solicita à F undação 
Re nova que  demonstre  como o programa e stá se ndo e xecutado. O  c oorde nador da CTOS avalia 
que  a Fundaç ão Re nova de ve  e xplic itar  o que  te m fe ito para a re tomada ime diata dos 

pagame ntos dos AFES, c onforme de cisão da de se mbargadora.  O  re presentante da Fundação 
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Re nova c onstata que os de bates sobre o AFE tê m produzido mais dissensos que c onsensos  e  
que  o TTAC e stabeleceu mecanismos de  governa nça, com me didas a serem tomadas nos casos 
de  disse nsos e m c ada te mátic a. Re lata que  de sde a NT25, quando se  inic iou a disc ussão do 

e sc opo do AFE, passando pela NT39, NT42, e NT47, e ste tema foi colocado e  com participação 
ativa da Fundação Renova em se  posicionar c olocando a sua interpretação do TTAC. Cada ator 
de sse  sistema de  governança possui visões diferentes e  a dific uldade de pac tuar  o e scopo do 
programa foi e ncaminhada ao CIF pe la NT 47  de finindo o e sc opo c om a visão e  c onc eitos da 

CTOS, o que  foi aprovado e  de liberado pe lo CIF. A  F undação Re nova apontou as questões de 
disse nso e  e nc aminhou para a 12ª Vara uma inc idê ncia de  dive rgência solic i tando 
posic ioname nto judic ial. A  De libe ração sobre  a NT47 e stá sob análise  da 12ª Vara, e  a 

Fundaç ão Re nova c onsidera ne cessário aguardar  a de cisão para a de finição final , pe la última 
instânc ia de governanç a, de c omo o programa deve ser desenvolv ido. Por isso que a Fundação 
Re nova informou, via ofício , a impossibil idade de apresentar  o escopo do programa  c onforme 
de finido, pois discordam do posicionamento do siste ma.  Considera c orreto não apresentar, já 

que  ainda e stá pe nde nte uma de liberação de  instância supe rior. Sobre o c omparecimento 
pre se nc ial da Fundação Re nova às re uniões, afirmou que sempre c ompareceram e  retomarão 
a par tic ipação pre se ncia l nas próximas reuniões. Quanto às informaç ões no portal do usuário, 
re lata que  e x istem duas abas, uma c om informaç õe s sobre  pagame ntos e  outra re fe rente a 

informaç õe s de  re fe rência e  ac re dita que  pode  te r  havido e quívoco na inte rpretação dos 
dados. Re latou que  na aba pagame ntos c onstam todos os pagame ntos e fe tivados e  e stá 
de satualizada, c onstando informações até  de ze mbro de  2021. A  aba que  traz os valores de  

re fe rência do auxílio, que e stá atualizada, informa o valor  de referência, mas não significa que 
houve  aquele pagame nto , apenas de screve a c omposição do aux ílio base e m c ada mê s. Pode 
te r  havido c onfusão de  quem ac e ssou a página. Já irão c orrigir a aba, de ixando o valor  de 
re fe rência some nte até o mê s e m que houve o auxílio. A cre sc enta que  a Fundação Renova não 

e stá informando que  e stá pagando a que m já te ve  o aux ílio inte r rompido , os aux ílios 
c anc e lados não são mais pagos  após a data de c ancelamento.  Com relação à manifestação dos 
produtores rurais  informou que o proce sso de revalidação foi processado c om base  no TTAC. 
Ne nhum AFE foi c or tado por motivo de fraude ou por  c onsiderar  a por ta de  saída do aux ílio. 

A  re validação visa ver ificar  se a pe ssoa é  e legível de ac ordo c om os c ritérios das c láusulas do 
137 e  138  do TTAC. Ac rescentou que foram e ncaminhadas c ar tas individuais, a c ada pe ssoa, 
c om prazo de finido para apresentação dos doc ume ntos, e  aque les que  não apre sentaram a 

doc ume ntação, ou a apre se ntaram e m de sac ordo c om o solic itado tive ram os aux ílios 
c or tados, c onforme pre viame nte informado. A  CTOS se  manife stou c ontrar iame nte  ao 
proc e sso adotado pe la F undação Re nova e  as instituições de  justiça apre se ntaram a me sma 
c onte stação e  o juiz e m se nte nça public ada dois dias de pois de sse  ple ito c onsiderou o 

proc e sso legal. Assim, se  e ntende que o processo foi feito de  fo rma ade quada, inclusive  com 
ratific ação pelo juiz. Reitera que não houve c anc elame ntos de  aux ílio sob ale gaç ão de fraude.  
Sobre  a de c isão da de se mbargadora para os AFES de  subsistê ncia , o re presentante  da 

Fundaç ão Re nova relatou que e m de ze mbro de  2020, foi instituído pe la 12ª vara um re gime 
de  transiç ão para todos os AFES de subsistênc ia –  que previa que e m jane iro de 2021 os AFEs 
fosse m re duzidos e m 50% para todos que  e stavam re c e be ndo AFE na c ate gor ia de  
subsistê ncia. Esses cortes foram e fetivados pe la Fundaç ão Renova para as categor ias de pesca 

e  agr ic ultura. Após o 6º mê s, os outros 50% seriam substituídos pelo Kit de  proteína. O  prazo 
foi e ste ndido para de zembro de  2021. Na de c isão da de sembargadora, parte da de c isão da 12ª 
vara foi suspe nsa e  e x igido que e sse público da transição tivesse o re stabelecimento do auxílio 
para e sta c ategoria, o que foi realizado pela F undação Renova. A  represe ntante do jurídico da 

Fundaç ão Renova reiterou que  o regime  de transição foi instituído judicialmente e a F undação 
Re nova ve m c umpr indo a de c isão . Se gundo e la, há uma de c isão da De se mbargadora para 
suspe nder a de c isão no ponto que  e stabe lece o re gime  de  transiç ão para a subsistê ncia, e  

ape nas para e sse  público que  te ve o aux ílio e ncerrado e m razão do re gime de  transição, e  o 
aux ílio finance iro foi restituído e  c ontinua se ndo pag o. A inda são passíveis decisões de  mé rito, 
pois, pe rmane ce judicializado, podendo haver  novas tramitações e c abe a todos monitorar  os 
e nc aminhamentos judic iais e  se guir  c om o c umpr ime nto das de c isões  sobre  o re gime  de  

subsistê ncia. Quanto às quitaç õe s do Nove l , re lata que  são atos jur ídic os pe r fe itos, 
homologados, aos quais não c abe c omple mentaç ão posterior. A coordenação da CTOS  destaca 
que  se  te m insistido e m me ncionar as discordâncias e ntre F undação Re nova e  CTOS, o que já 
e stá posto e m NT, Deliberaç ões , e já não é justificativa a manutenç ão desse argume nto. A fala 

de  disc ordância e ntre CTOS e  atingidos e  Fundaç ão Re nova, não proc ede, pois, as NT são 
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disc utidas e  alinh adas c om re prese ntantes de  atingidos e  não são e nviadas c om dive rgência 
e ntre  as par te s, pois, a CTOS re spe ita as ne c e ssidade s dos atingidos. Considera que  a 
dive rgência e stá e ntre  a F undação Re nova e  o c onjunto da CTOS c om re lação aos proc essos, 

que  pre cisam se r re vistos pela Fundação Renova, pois as possibil idades de  tomada de decisão 
já e stão e sgotadas. É necessário tomar atitude em relaç ão a o que já é de c onhec imento até da 
própr ia justiça. Um atingido  solic ita o quantitativo de  AFES e xpedidos pe la Fundação Renova 
e  avalia que  a Fundaç ão de ve r ia sanar  os impac tos c ausados pe las mine radoras. A  

c ontaminaç ão ainda pe rsiste, não há laudos que  c omprovem o c ontrár io  e  pe rgunta pelos 
c r ité rios util izados para l ibe ração dos AFES  e  para os c or te s. Outro atingido me nc iona o rol 
e xc e ssivo de  doc ume ntos e  o prazo de  30  dias para apre sentação, c onsidera que  o 

re c adastramento foi uma manipulaç ão, pois os doc ume ntos dos atingidos não foram 
c onfe ridos pe la Fundação Re nova. Os c or te s de ve riam se r  fe itos me diante c omprovaç ão de  
fraude  e  não o foram fe itos dessa forma. Avalia que  se ria importante que  o juiz par ticipasse 
das re uniões da CTOS.  Outra atingida informa que solicitarão ao juiz da 12ª Vara que  participe 

da próx ima re união da CTOS , para c onseguire m e sclarecimentos , pois as falas do juiz e  da 
Fundaç ão Re nova e stão dissonantes. Os atingidos irão protoc olar doc ume nto solic itando 
re presentantes da 12ª Vara e  da De se mbargadora Daniele Maranhão para vire m à CT dir imir 
as c ontradições. Ac re scenta que  todo doc ume nto  que  a CTOS e nc aminha ao CIF é  de  

c onhe cimento dos atingidos.  Um me mbro da CTOS propõe  construir f luxo de informações, de 
modo que  as alte rações feitas nos e scopos dos programas  sejam previamente c omunicadas à 
CTOS, pois, e x iste m mudanç as no posic ioname nto da F undaç ão Re nova que  não e stão 

e xpressos no e scopo. Em 2019 se  disc utia o reconhecimento de  algumas c ategor ias informais  
as quais e stão pe rde ndo o dire ito  ao AFE por  me io do re c adastramento, que  e stá e x igindo 
c omprovação mais robusta, mais formal. A Fundação Renova vai alterar a man eira de executar 
o programa? Propõe c onstruir um fluxo, de  forma que  e stas alte raç ões se jam informadas 

pre viamente à CTOS.  Uma atingida ressalta a importância da participação do Juiz e m reunião 
da CTOS e  relata que ele falou c om os atingidos que a Fundação Renova tomou várias decisões 
que  não são de  se u c onhecimento. Outro re pre sentante  de atingidos me nciona que a Fundação 
Re nova não re spondeu satisfatoriame nte sobre a de te rminação de  não e fe tivar os c or tes. 

Ac re scenta que  a tratativa do portal do usuár io é  de  ac e sso do atingido , mas usa te rmos de  
difíc il  c ompre ensão,  informações pouco c laras e  prec isa se r alte rado  e  simplific ado. O atingido 
c ita manife staç ões sobre os c or tes de  AFES e m 2019, quando a F undação Re nova c olocou no 

site  informaç õe s de  autor izaç ão de  c or te s pe lo juiz,  util izando de c isão c om re c urso já 
inte rposto, c ausando grande  aflição nos atingidos. Avalia que  as de c isões que  favorecem ao 
atingido a Fundação Renova ale ga não poder efetivar por ainda caber re curso. As informações 
são dadas de  forma ge né r ica e  por  isso  são pouc o e sc larec edoras. A  c oordenação da CTOS 

c onsidera importante  le var  e ssa  que stão à CTPDCS para que  analise m o portal da 
transparência, que tem s ido fonte de informaç ões pouco claras. Suge re que a Ernest Yang faça 
auditor ia e  e sc lareçam as que stões apre se ntadas. O  re presentante da Fundaç ão Re nova 

c onsiderou que muitos dos que stioname ntos já foram c onte mplados , tais c omo o e sc opo. 
A firma que  a submissão dos disse nsos ao juiz é  me dida largame nte util izada nos diversos 
programas. Ac rescenta que  os quantitativos de  AFES de  subsistê ncia c onc e didos pela 
Fundaç ão Re nova c onstam nos RMMs de sde  2019 ; já foram c e rc a de  5 .000  AFES de  

subsistê ncia, dos quais, muitos ingre ssaram no Nove l, outros vivenciaram a transiç ão e  que  
agora tive ram os pagame ntos re stabelecidos. Suge re que  a CTOS divulgue os RMMs para 
todos. Quanto à c r iaç ão de  um fluxo de  informaç ões, o re presentante da Fundaç ão Re nova 
c onsidera os RMMs o melhor instrume nto para isso , os quais estão em adequação a partir das 

suge stõe s de me lhor ias feitas pe la CTOS. Quanto aos c orte s dos AFES e m c onsonância com as 
de libe raçõe s do siste ma CIF , o re pre se ntante da Fundaç ão Re nova le mbra que  e ssas 
de libe raçõe s podem se r  c ontestadas, e  o foram e m inc ide nte s de  divergê ncia, que e stão em 

apre c iação judicial. Re toma e  c orrige sua fala sobre o alinhamento e ntre o trabalho da CTOS 
e  os atingidos, dize ndo que  o objetivo foi pontuar que e xistem dissensos e ntre  a Fundação e  
a Câmara, apontando as que stões que  pre c isam ir  a juízo. Uma re pre se ntante da CTOS 
c onsidera que o RMM é ferrame nta importante  para avaliaç ão do que tem ac ontecido, mostra 

os dados, mas não e sc larec e o func ioname nto do e sc opo atual.  Compre ende o dire ito de  
apre se ntar disse nso, mas avalia que  é  ne c e ssár io  e ntender  o re trato da situaç ão atual, os 
re quisitos, os c orte s, c om os quais  a CTOS não c onc orda, e  que r  saber o que  te m sido fe ito, 
que  c r ité r ios são util izados, que  tipo de  situaç ão e nse ja o c or te , para a par tir  d este  

e nte ndimento  se  faze r  o monitoramento. A  re presentante  da CTOS r e gistra que  há um mal-
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e nte ndido em relação aos dissensos , que discordar é legítimo, um direito, mas o que interessa 
é  sabe r  c omo funciona o que está previsto no e scopo e os c rité rios dos c ortes. Outro membro 
agrade c e as ade quaç ões fe itas nos RMMs  e  pontua que  para alé m das informações 

quantitativas, a dific uldade e stá e m e ntende r a e xe cuç ão do  programa e m se us c ritérios e  
parâme tros. O  proc esso de  re cadastramento te rá  impac tos importantes e  a CTOS não soube  
de le  pe la Fundaç ão Re nova. Solicita que  a CTOS se ja av isada das inte nç ões de  alte rações e  
sobre  as dire tr izes que  le vam às alte rações , e  traze r  as atualizaç ões das de c isões judic iais, 

para que  a CTOS c ompreenda a sua aplic ação na prática (E61.01).  2 .2.: Met odologia de  cálculo 
do lucro cessant e: Um re presentante dos atingidos relata que ao cr iar a política indenizatória 
para os pe sc adores profissionais , a Fundaç ão Re nova premida a agil izar  os pagame ntos,  fez 

um c álc ulo de  precificação do luc ro c e ssante e  pagou um valor  de 1 .815 re ais me nsais com a 
prome ssa de revisão c aso fosse  constatada a ne cessidade de  reajuste  e pagamento retroativo 
da dife rença do valor  pago , o que nunc a foi feito. Acrescentou que e studos apontam que este 
valor  de  1 .815 reais de veria ser muito maior , c hegando a 2 .900 re ais ao mês  pelos c álculos do 

Ministé r io Público. Se gundo o re presentante dos atingidos, para e ste  c álc ulo de veria ser  
c onsiderado: 1 . A  c ate gor ização, pois q uanto às c ate gorias, avalia que  a c ate gor ização do 
pe sc ador c ontinental não possui lógica , já que  o Rio Doc e  não é  nave gável e  a util ização de  
bar c o só pode se r em locais maiore s e  a maior c aptura de peixe é fe ita por re de, que pode ser 

armada a pé . 2 . O  próprio c álculo, tomando todos os cr itér ios e 3 . Avalia que o se guro defeso 
de ve  se r  ac rescentado ao montante  a se r  pago, pois e ra uma c omple me ntação re cebida no 
pe r íodo de  4  me se s  e  o pe sc ador ainda podia c apturar e spé cie s e xóticas. Ac rescenta que 

atualme nte  o se guro de feso é  ne gado a tod o pe sc ador que  e stá re c ebendo aux ílio.  Informa 
que  o Ministério Público foi favorável a todas essas alegações. Solic ita que  esta discussão seja 
fe ita pe la CTOS. Um atingido re lata que  a Fundaç ão Re nova te m pagado ape nas 8  me ses ao 
ano, o c álc ulo e ra fe ito c om a mé dia de  198  quilos e  não c om 213 quilos. A  Fundação 

c onsiderou um pe ixe de  maior inc idênc ia de  c aptura c omo nativo, se ndo que  para a re gião é  
outro pe ixe, gerando uma perda de uns 20% no valor. No cômpito geral, avalia que houve  uma 
pe rda de  uns 35% no valor  mé dio da pre c ificaç ão. Todo o valor  c alc ulado e ra c om base  na 
c aptura dos 8  me se s, e xc luindo o pe r íodo da pirac ema para c ontage m . Espe ra-se uma 

re avaliação do valor do lucro c essante, incluindo o se gur o de feso e  a re visão dos c ritérios de 
c álc ulo, a qual te m sido pleiteada desde  o início desta política indenizatór ia . Uma me mbra da 
CTOS suge re  incluir e ste  ponto na discussão do e sc opo do PIM e  se a que stão não for acatada, 

e nse jar e nc aminhame nto de  Nota Té c nica .  Um re presentante dos produtores rurais le mbra 
que  o luc ro c e ssante  de sta c ate goria  re passa os me smos valore s de  2016 , não tendo 
ac ompanhado a atualizaç ão  dos pre ç os dos produtos e  insumos. O  c oorde nador da CTOS 
pontua que  a disc ussão se rá fe ita tratando do luc ro c e ssante  para todos que  tê m dire ito e  

c onc lama que  as c ate gorias mante nham a par tic ipação apoiando as disc ussões  nas re uniões 
ordinár ias e  de  e laboração do  e sc opo c om a Fundaç ão Re nova. Outra atingida re força a 
importânc ia da par tic ipação na CTOS  e  solic ita aos atingidos que  se jam c uidadosos ao se  

insc rever para as re uniões , para não desperdiçar as vagas . Outro atingido me nciona diversas 
c ate gor ias que deveriam estar re cebe ndo o lucro ce ssante, que foi cortado junto c om os AFES , 
re ssaltando a importânc ia dessa temática. Uma c onvidada me nciona que a discussão do lucro 
c e ssante para o produtor rural é  antiga e  precisa se r r esgatada. O representante da Fundação 

Re nova c oncorda c om a proposição de  discutir o luc ro c essante junto c om o e sc opo do PIM. 
Uma atingida informa que  alguns te r r itór ios não foram c onte mplados  c om os AFES e  L ucro 
c e ssante e  que stiona os documentos c omprobatórios solicitados pela F undação Renova. Avalia 
que  as judic ializações feitas pela Fundação Re nova são formas de la se  omitir . Ac rescenta que 

os pe sc adores tiveram de  trabalhar c om diversas  atividade s c ompleme ntare s e  ne stas buscas 
de  sobre vivência de ixavam de  busc ar a formalizaç ão c omo pe sc ador. Os pe scados agora não 
são ac e itos pe los c onsumidores, e  a Fundaç ão Re nova e stá ne gando os dire itos  dos 

pe sc adores. Considera que quem ac ordou no Novel c aiu em uma armadilha, pois muitos nem 
sabiam o que  e ra a quitaç ão de finitiva  e  c om os baixos valore s re c ebidos,  muitos e stão 
passando dificuldade s, de pendendo de  aux ílios da c omunidade. Está se  se ntindo opr imida, 
se m e spe ranç a de  soluç ão e  o r io e stá impe dido até  de  ac e sso. O  c oordenador da CTOS 

c onsiderou que o Novel é questão a se r discutida , pois a ce ssação de algum direito só pode se 
dar  se  as c ondiç ões produtivas tiverem sido re stabelecidas. Parece que  o Nove l se  torna um 
limitador  para garantir  a sobre vivência.  Uma atingida suge re  re união  e xtraordinária para 
disc utir sobre o luc ro c e ssante e  o c oordenador da CTOS ponde rou que  e sta disc ussão  será 

fe ita de  forma c ontinuada, ao se  disc utir o e sc opo do programa. A  atingida me nc ionou a 
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ne c e ssidade de se ter representantes da Prefeitura de  Linhares na C âmara e  foi informada que 
o munic ípio possui re presentantes , c om as quais  os atingidos vão se  ar tic ular para que  
c ompare çam as re uniõe s pre se nc iais.  Foi informado que  as re presentantes do munic ípio 

justific aram ausê nc ia ne sta re união e  se  c ompromete ram a c ompar e cer na próx ima. Um 
re presentante dos atingidos  ressalta que a quitaç ão do Novel se dá com os danos c itados, não 
abrange ndo os danos que  fore m ide ntificados poste r iormente , de ixando abe rta a 
possibil idade de re visão dos proc edimentos. Essas discussões sobre o luc ro c essante e  Novel 

se rão tratadas no âmbito da discussão do e scopo do PIM.    

 

3. Declarações de Pescador Profissional 

Paut a Discussão 

3.1. Considerações do MAPA 
3.2. considerações da 

Fundação Renova 
3.3. Encaminhamentos 
 

  
 

Um re presentante do MAPA me ncionou que e m 2019, devido à protocolos falsificados,  houve 

uma de finição de  fluxos para a e missão da de c laração de  pe sc ador profissional, ainda que, 
ape nas os protoc olos do Espír ito Santo e stariam sob suspeita , a situaç ão foi apresentada ao 
CIF. Calc ula-se que e m torno de mil pe scadore s re ceberam as c ar tas solicitando as de clarações  

e  o prazo para apresentação de ste  docume nto f oi prorrogado pe la Fundação Renova. O  fluxo 
ac ordado e m 2019, passava toda solic itação pe la CTOS, a qual as e nviar ia para o MAPA. Esse 
fluxo e stá se ndo re visto e  foi proposto que a Fundaç ão Re nova  e nvie ao MAPA  a l ista de  
pe sc adores para os quais solic itou documentação, para que  o MAPA e nvie as De c larações 

dire tame nte à Fundaç ão Re nova.  Este  ac ordo pre cisa se r ratificado c om a de finição de prazo 
para o e nvio das de c larações.  O  c oordenador da CTOS agradeceu ao re presentante  do MAPA 
a me diaç ão que  te m fe ito para organização do fluxo. O  re presentante da Fundaç ão Re nova 
informou que assim que  recebeu o ofício do Mapa solic itando a l istagem, a Fundação Renova 

re spondeu e nviando a l istage m ao Mapa , solicitando informações sobre  as pessoas que eram 
e fe tivamente pe sc adores  profissionais e  ou protocolados nos anos de 2014/2015. Acrescentou 
que  e ssa informaç ão e ra ac essada em listagem oficial do MAPA, que foi e ncam inhada à CTOS, 

a qual foi fonte  de  c onsulta da F undaç ão Re nova de sde e ntão. Re latou que  n o âmbito da 
judic ialização do e ixo 7 , onde  te m sido disc utid as as inde nizações na 12ª Vara , o MAPA 
apre se ntou uma nova listage m, e m substituiç ão à ante r ior, que  apresentava nome s novos e  
pe ssoas que  e stavam na pr ime ira l istagem, não c onstavam mais d e sta l ista.  A inda assim, a 

Fundaç ão Renova passou a util izar e sta l istagem c omo fonte prim ária de informação e  dados. 
Informou, ainda, que a Fundação Renova já enviou esta l istagem e  enviará  à SAP uma listagem 
c omple me ntar na se gunda fe ira. O  c oordenador da CTO S agradeceu a disponibilidade e  esforço 

da re presentante do MAPA /c oordenadora de  re gistro da pe sc a ar te sanal e  amadora na 
Se c retaria de  Aquic ultura e  Pe sc a  e m c ontr ibuir para a re solução de sta te mátic a. A  
c oordenadora me ncionou a grande  de manda que  e stão re ce bendo e  que  a l ista se r ia uma 
forma de  agil izar os ate ndimentos.  Perguntou se  o que precisa ser e sclarecido é  sobre o que 

é  se r  pe scador e m 2014 e  2015 , aqueles que e stariam c om situação ativa/de fer ida no CIS  RGP 
le gado, pois os pe sc adore s c om lic e nças suspe nsas ou c anc e ladas e fe tivame nte não têm 
pe rmissão para re alizar  a atividade de  pe sc a. De ve-se  e nviar some nte as pe ssoas de feridas e  
ativas? Quanto aos protocolos irá considerar  os que foram entregues nos anos de  2014 e 2015 

ou pode r ia c onsiderar os protocolos anteriores?  Os protocolos fe itos de pois do dia 05.11 de 
2015 deverão ser  considerados? O pescador que  foi suspenso ou com c arteira cancelada antes 
do de sastre se rá c onside rado? Quem fe z protocolo de pois do de sastre, se rá c onsiderado? 

Solic ita o envio do nome e CPF do pescador , com a qual fará l ista de de fer idos, e de protocolos 
ante r iores ao desastre. A  coordenadora me nc ionou que e nviará a data de primeiro registro, a 
situaç ão da c ar te ira no ano de  2015, ou a situaç ão do pe sc ador no dia do de sastre . Solicita 
que  as e spe cificações da de manda se ja m e nc aminhadas junto c om a lista c omple me ntar. O  

re presentante da Fundaç ão Re nova informou que  e nviarão os re quisitos para e xtração do 
re sultado, e  que  da lista já e nc aminhada precisam de  todas as informações, os de fer idos, os 
c anc e lados, c om o status individualizado de  c ada pe ssoa. Quanto ao c or te  te mporal –  1ª de  
jane iro de 2014 a 05 .11 de  2015 –  qual e ra o status do pe sc ador durante  e sse pe ríodo –  RGP 

ativo, de fe r ido, c anc e lado ou suspe nso. Não há ne c e ssidade de  e nviar  informaçõe s para 
pe r íodos superiores ou ante riores a e sse . Que a c arac terização se ja fe ita de  ac ordo com a 
le gislaç ão vigente de  pe sc a. Foi de finido que e m até  30  dias após o le vantamento dos dados 

pe lo se tor  de Te cnologia de Informaç ão o MAPA dará retorno de ssas informaç ões . A Fundação 



 

 

      

7  

 

CÂMARA TÉCNICA DE ORGANIZAÇÃO SOCIAL E 

AUXÍLIO EMERGENCIAL CT-OS/CIF 

Re nova informou que  o ofíc io foi e nviado para o se c re tário Jairo  Gund. O re pre se ntante do 
MAPA  c onsidera que  a que stão re fe rente ao pe r íodo 2014/2015, de finido e m 2018, foi 
supe rado. É ne c e ssár io c onsiderar os anos ante r iores. O  re presentante da F undaç ão Renova 

informa que  e stão se guindo o que  e stá na se nte nça da justiç a fe de ral e  disc ordâncias com 
re laç ão a isso de vem se r  e nc aminhadas à 12ª Vara. É ne c e ssár io saber  se  no mome nto do 
ac ide nte a pe ssoa e ra pe sc adora profissional ou não , inde pe ndente  de sde quando e la era 
pe sc adora profissional , pois e la pode te r deixado de se r.  O  representante do MAPA c onsidera 

que  protoc olos ante r iores ao pe r íodo 2014/2015 são válidos. Ao e xtrair a informação 
apare c erá o protoc olo de ferido, me smo que fe ito ante riorme nte  ao pe ríodo me ncionado. Uma 
atingida c onsidera que  pescador não de ixa de se r  pescador, me smo que e st eja indeferido no 

siste ma. Muitos pe sc adores fic aram fora do siste ma, por  dive rsos motivos  e  c onsidera 
ne c e ssár io definir me canismos de  reconhecime nto desses pescadores , através das Associações 
ou das Comissõe s por  e xe mplo. Uma atingida pe rgunta sobre quando e m 2016  a Fundação 
Re nova e  a Sine rgia foram à c asa dos pe sc adores e  na é poc a foi fe ito o re c onhecimento das 

pe ssoas protoc oladas para recebime nto do lucro c e ssante –  já e x istia uma lista c om a qual a 
Fundaç ão Re nova reconhece u, visitou, lac rou barco, motores, e laborou laudos rec onhecendo 
pe sc adores, por que  a insistê nc ia de  tornar a pe dir  documentação? Houve e r ro? Se  houve a 
Fundaç ão e stá jogando sobre os pe sc adore s a re sponsabilidade. Outro atingido me nc iona a 

l ista re tificadora, que ex istia ape nas no ES . Foi e ntregue em 2014 e  2015, mas os cortes foram 
fe itos da me sma forma. Foram informados que  os AFES e lucro ce ssantes futuros seriam pagos 
após o re cebimento da lista do mapa , com a ve rificação dos pescadore s ativos. O c oordenador 

da CTOS solicita fec hamento de fluxo para a emissão das Declaraçõe s pelo MAPA. Um membro 
da CTOS c onside ra importante e sc larec er que  a se nte nç a judic ial de  L inhares se  re fe re aos 
pe sc adores protocolados, e  que o MAPA oferte  declaração simples e  objetiva,  ate stando que 
o atingido  c onsta do banc o de  dados  do gove rno Fe de ral nos anos de  2014 e  2015, 

inde pe ndente  do ano de  protocolo  (de sde que e ste ja ativo). Um atingido pe rguntou sobre o 
Nove l –  que  demanda a apresentação da dec laração do mapa, que finaliza o processo se  dentro 
de  20  dias os documentos não forem apresentados. A  F undação Renova c onsidera nec essário 
de finir o prazo de  re torno pe lo MAPA. Os atingidos c onside raram  ne ce ssário e nviar pe tição 

para ampliaç ão dos prazos de  apre se ntação dos doc ume ntos.  Um pe sc ador pe rgunta sobre o 
se u re conhecimento e  cor te de aux ílio  e r elata que está há 5  meses sem receber o AFE. Sugere 
não se r  dado mais prazo para solucionar e ssa situação.  A  c onsultora té c nica dos c amaroeiros 

de  Vitór ia/ES conside ra correta a re sposta do Ministério da Agricultura, que c onsta no acordo, 
de  que  o MAPA  emitirá dec larações dos protocolos válidos e m 2014 e  2015 e  que os c r itérios 
té c nic os administrativos jur ídic os c abe m ao MAPA. A  c onsultora té c nica c onsidera que  o  
passivo do gove rno é  o re sponsável pe la falta de  os pe scadores e starem c om os doc umentos 

re gulare s. O  ofíc io  do MAPA trata e xclusivame nte dos c asos dos protocolados,  e  a Fundação 
Re nova te m usado e ste  ofíc io para outros c asos  e  suge re  e nc aminhar os problemas 
se paradamente: Pe ssoas protocoladas e  pe ssoas c om re gistros antigos que  não possuem 

doc ume ntação, que  també m pre c isam de  de c laração, que  pode  se r e mitida pe lo MAPA, e  a 
Fundaç ão Re nova de ve ac atar e sse s documentos públic os.  Suge re que  a Fundaç ão Re nova 
distinga as situaç ões dos dive rsos atingidos  e  dê  o tratame nto formal ade quado a c ada c aso. 
A  re pre se ntante do MAPA esclarece que a maior ia das solicitações de declarações já possuíam 

RGP de fe r ido. O  MAPA vai ve r ificar que m e stá no si ste ma le gado, que  é  o antigo  em 
c umpr ime nto da le gislação  e  repassará as informações para a F undaç ão Re nova, c onforme  o 
lapso te mporal –  2014 e  2015. Todos os protoc olos re alizados até  05.11.2015 serão 
c onsiderados válidos  (De ferido) pe la SAP. Prazo para ve r ificaç ão dos c asos  que  já possuem 

lic e nças: Até 30  dias. Informa que o  prazo é  do departamento de informação, que  pede 30  dias 
a par tir  do momento em que a solic itação é feita. Casos que  possuem apenas protocolos  serão 
pe squisados pe los e stados, que de finirão se us prazos. Se rá e nviado e mbasamento técnico  e  

jur ídico. A de claraç ão será ge ral , e  se nec essitarem de informaç ões e xtras a F undação Renova 
avisará ao MAPA. Outro representante do MAPA me nciona o baixo quantitativo de se rvidores 
que  pode  afe tar  os prazos.  O  c oordenador  da CTOS pe rgunta se  é  possíve l o e nvio de  uma 
sínte se  dos e nc aminhame ntos fe itos , o que  foi e nc aminhado, as pe ndê ncias, os c asos 

protoc olados e tc. e a re prese ntante do MAPA se dispôs a e nviar o documento também para a 
CTOS. A  c onsultora té c nica dos c amaroe iros de  Vitória/ES  informa que  há pe scadores com 
de c larações de  protocolos, c om re ferência a proc esso e  me smo c om toda a doc ume ntação a 
Fundaç ão Renova não te m feito as re visões e  voltado a pagar os auxílios. Sugere definir prazo 

para a Fundaç ão Re nova faze r as re visões e  dar  re spostas a e sse s c asos.  A  re pre se ntante da 
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Ouvidoria informa que  a Ouvidoria é  um c anal inte rmediário e ntre os atingidos e  os programas 
inte rnos da Fundação Re nova, não possui funç ão de  realizar pagamentos de AFES. A  c onsultora 
té c nic a suge re  que  a CTOS avalie  se  os fluxos de ve m se r  via Ouvidoria ou por  me io do 

judic iário, visando agilizar e  dar  re solução aos c asos, c om se nte nç as de finitivas, pois avalia 
que  o fluxo de  e ncaminhame nto à Ouvidor ia te m sido pouc o re solutivo. O  re pre sentante  da 
Fundaç ão Re nova ac ordou c om as ponde rações da re pre se ntante do MAPA, c om o prazo 
proposto para os re tornos e  re forçou o c ompromisso da F undação Re nova c om a análise célere 

dos c asos e nviados pe lo MAPA .  Re itera que na se gunda fe ira  (02 de  maio de  2022)  e nviará a 
l ista c om os c r itér ios e  contornos que deve rão c ompor as Declarações. Alguns ofícios já foram 
e nc aminhados, mas para não have r  e quívocos ou inc onsistência  fic ou de c idido que  e stes 

ofíc ios se rão de sconside rados e  as pe ssoas a que  se  re fe rem se rão novamente inse ridos na 
lista para nova c onsulta.  Encaminhamento foi alinhado (E61.2). O representante da Fundação 
Re nova questionou se o encaminhame nto deveria se r da CTOS. Considera que os critérios e  as 
c arac te rísticas da declaração prec isam se r registrad os e  analisadas para um retorno adequado, 

que  se rá e nviado na se gunda fe ira, c om qualque r c r ité r io c omple mentar que  se  fizer  
ne c e ssár io .  

 

4.  Análise  dos RMMs 

Paut a Discussão 

4.1 Estruturação dos RMMs  
4.2 Análise dos RMMs mensais  
 
 

 

 
 

O c oordenador da CTOs pontuou que  alguns RMMs c he garam  e m c ima da hora e  por isso ficou 

difíc il  analisar. Uma me mbra da CTOS  c onsiderou que as alte rações no RMM do Cadastro 

e stão ade quadas e   que o ane xo 4  apoia be m o RMM. O re presentante  da Fundação Renova 
suge re  a c r iação de  um grupo té cnic o para ac ompanhame nto dos lotes de  dados e  anexo 4 , 
que  e stão se ndo revistos e  inc luídos e m uma plataforma que disponibilizará os dados em 
te mpo re al. E a re presentate da CTOS c onside rou positiva e ssa transição e  informou que  a 

CTOS e nviará, por  ofíc io , os nome s dos re presen tantes que  c omporão o grupo té c nico.  
Quanto aos RMMs re fe rentes ao PG05 , o re presentante  da CTOS  c onsiderou que  os RMMs 
e stão be m ade re ntes às suge stões de  ade quação fe itas pe la CTOS. Pondera que  e m re lação 
ao ite m 4 , pag. 10  - valores repassados ao municípios  de clara repasses, mas não os  valores 

re passados e  sugere  apresentar os valores globais dos rec ursos repassados e o valor  previsto 
a se r  re passado.  O  ane xo é  bastante  c ompleto, mas suge re c oloc ar  ne ste  ane xo os valores 
re passados para cada município (E61.03). Pergunta, ainda, se nos valores a Fundação Renova 

já c onsiderou a diferença prevista na de libe ração CIF 533, que devido a mudança no c onceito 
de  famílias vulneráveis amplia os recursos para 15 municípios.  Quanto ao ite m 9 , pag. 14 do 
RMM, ite m indic adores, suge re que  a Fundaç ão Re nova apresente, alé m do pe rc entual de  
atingidos, a me mór ia de  c álc ulo e  o valor  absoluto  de  apuraç ão de  c ada indicador. Solicita, 

també m, maiore s informações sobre  o re asse ntamento de  Ge ste ira, pois o munic ípio  de   
Barra L onga rece beu informaç ões de  finalização do plano e m març o de  2023, ainda que  esteja 
pe nde nte ao re asse ntame nto dos atingidos que  pe rde ram as c a sas e m Ge ste ira. A  

re presentante da Fundação Renova relatou que as informações sobre os  valores re passados, 
tanto do ite m 4 , quanto do  ane xo –  total,  previsto, e  valore s por município , serão incluídas 
nos próx imos RMMs. Ac atou també m a solic itação de  inse r ir a me mór ia de  c álc ulo por  
munic ípio, no ite m 9 , indicadores (E61.04). O  re presentante da CTOS re latou que e m anexo 

ao ofíc io FR 1883/2022, a Fundação Re nova e ncaminhou informaçõe s sobre o demon strativo 
do impac to do c onc e ito de  vulne rável , e  solic ita informar  quais munic ípios re c eberam o 
ac ré scimo. A  c oordenação da CTOS  c ita o ac ré sc imo de  c adastrados n o munic ípio de  Barra 
longa, de vido à de liberaç ão 533, e  no e ntanto, abre -se a disc ussão de  finalizaç ão do 

programa, desconside rando a vinculaç ão do e ncerramento do programa  ao reassentamento. 
A  re presentante da Fundaç ão Re nova ac ordou que  na me dida que  for  faze ndo os re passes 
aos munic ípios, a informação será incluída nos RMMs  a partir de maio (E61.05 ). Acre scentou 

que  não possui informaçõe s e specíficas sobre o re asse ntamento, mas o plano e m Barra Longa 
e stá e m e xe c ução e  a pr inc ípio e stá pre visto o prazo de  e nc e rramento do programa,  no 
e ntanto, há a de pe ndê ncia de  quando o re assentamento for  e ntregue . Quando tive r a data 
ofic ializada é  que  se  vai  avaliar  e  de finir o té rmino do  ac ompanhame nto as e ssas famílias. 

De pe nde do re asse ntamento para dar  e ssa informaç ão mais c onc reta  (E61. 6). O 
re presentante da CTOS me nc iona que o te rmo do PPS no munic ípio de  Barra longa te m sua 



 

 

      

9  

 

CÂMARA TÉCNICA DE ORGANIZAÇÃO SOCIAL E 

AUXÍLIO EMERGENCIAL CT-OS/CIF 

duraç ão atre lada ao té rmino do reassentamento  de Ge ste ira. Consta no escopo do PSS que o 
ac ompanhame nto das famílias e m re asse ntamento vai ac onte c er até  a soluç ão re paratória 
final das famílias. Avaliou que foi bom ouvir que  o PPS não te rminará e m Barra L onga até  a 

soluç ão re paratória dessas famílias. A represen tante da Fundação Renova relata que se todos 
os outros planos fore m finalizados,  e  fic ar  e ssa fre nte , o PPS c ontinuará faze ndo o 
ac ompanhando  e  prote ção soc ial, me smo que  c om o formato dife renciado do programa. A  
c oordenação da CTOS pe gunta se  se  pode  re afirmar que  as famílias nã o fic arão sem 

ac ompanhame nto  e  que  a Fundaç ão Re nova apresentará à CTOS qual se rá o proc e sso de  
ac ompanhame nto de ssas famílias até  a finalizaç ão do proc esso de  re assentamento. Ficou 
ac ordado que o programa não seja finalizado sem apre sentar alternativas de continuidade do 

ac ompanhame nto , garantindo a vinc ulação do programa c om o re asse ntame nto.  A  
c oordenação da CTO S solic itou informaç ões sobre o status dos munic ípios que  ainda não 
haviam pac tuado  e  se  nos RMMs se  e stá tratando as  datas dife renc iadas de  pac tuaç ão com 
c ada munic ípio. A  re presentante da Fundaç ão Re nova  informou que  as ne gociações c om os 

quatro munic ípios não ade re ntes c ontinuam, mas a pac tuaç ão não foi fe ita c om ne nhum 
de le s. A  c oordenação da CTOS pontua que  as datas  de  e ntre ga dos RMMs pre c isam ser  até  
dia 10  de  c ada mê s, c onforme pac tuado ante riormente , viabilizando as análise s prévias.   A  
re presentante da Fundaç ão Renova se de sc ulpou pelo atraso e se c ompromet eu a sinalizar os 

motivos do atraso , c aso volte  a oc orrer. O  re presentante  da CTOS parabenizou a e quipe do 
PPS pe lo bom formato do RMM. A  CTOS suge re  que  a e quipe  do PPS da Fundaç ão Renova 
par tic ipe das Re uniõe s, me smo nos mome ntos e m que  não for  tratado e spe c ific amente  do 

programa, e stando disponíve l para questõe s que possam surgir no corre r dos trabalhos.  

 

5.  GT PI M Cadast ro/PAA  

Paut a Discussão 

 5.1. Resposta ao ofício 

nº44/2022/CTOS-CIF – status 
do Programa de 
Reassentamento e 
Indenização dos impactados 

(PG02) - Cláusulas 31 a 38 do 
TTAC – Dano Água 
 

  
 

 A coordenação da CTOS informou que foi enviado ofício à Fundação Renova sobre o Status do Dano 

Água e avaliou a necessidade de acompanhamento sistemático do Programa, por isso solicitou envio 
de RMM trimestral. O representante da Fundação Renova informou que as questões enviadas foram 
acatadas e gostariam de conversar sobre o programa Dano Água o qual entendem como encerrado. 
Sugere agendar reunião, ou participação em reunião do GT para fazerem essas considerações e 

estabelecimento de definições. A CTOS dará retorno sobre essa agenda. A representante da Fundação 
Renova solicita que os prazos do encaminhamento E61.01 sejam para o RMM de junho, ou até 5 dias 
antes da próxima RO, o que foi acordado. Acrescenta que se houverem considerações sobre os RMMs 

que sejam enviadas até a próxima reunião.  
 

6.  Análise  dos Encaminhament os da 60ª RO e  da 1ª RE da CTOS/2022 

Paut a Discussão 

6 . 1  Considerações 

6 . 2  Encaminhamentos 

Foi avaliado que os encaminhamentos já haviam sido tratados no correr  da re união. 

 

7.  Monit oramento do PG07   

Paut a Discussão 

7 . 1  Apresentação do 

Re lat ór io de  
Monit oramento do PG07  

7 . 2  Esclarecimento de  
dúvidas  

De vido a impossibil idade de  ac esso à re união pe lo representante da Se c retaria de  Estado de 

Agr ic ultura, Pecuár ia e  Abastecimento - SEAPA  – MG, o qual faria a apresentação do relatório 
de  monitorame nto, o c oordenador da CTOS informou que o re latório será e ncaminhado para 
todos e  apre sentado na próxima Reunião Ordinária da  CTOS. (E61.07).  
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8.  Encaminhamentos  61ª RO da CTOS 

Encaminhamento E6 1.01  

Solicitar à FR que inclua nos RMMs o fluxo atualizado de solicitação e pagamento de AFE, contendo 
os critérios de elegibilidade, de corte e redução "APLICADOS NO MÊS DE REFERÊNCIA DO 

RELATÓRIO". Além disso, que informe eventuais alterações no procedimento, nos critérios de 
elegibilidade, nos documentos exigidos, e na aplicação dos parâmetros definidos no escopo, bem 
como eventuais alterações decorrentes de decisões judiciais e quaisquer procedimentos executados 
nos programas que possam impactar na sua cobertura – Prazo: Próximo RMM 

2. Solicitar à Fundação Renova que inclua nos RMMs número bruto e percentual de AFEs concedidos, 

cancelados ou restituídos categorizados pelo motivo que o ensejou (por exemplo: XX AFEs cancelados 
por adesão dos atingidos ao NOVEL.  XX AFEs restituídos a partir da decisão judicial YY, e etc.). Prazo: 
Próximo RMM 

3. Solicitar à FR que envie relatório contendo informações sobre os fluxos adotados, incluindo 
transições, alterações, acréscimo e decréscimo de critérios contendo pormenorização dos 

documentos exigidos para a concessão e rescisão do auxílio dos últimos seis meses. Especificar, ainda, 
quais alterações decorreram de decisões judiciais com a devida referência processual. Informar, 
ainda, o número bruto e percentual dos cortes, restituição, redução ou ampliação do valor do auxílio 

no mencionado período. Prazo: Até 5 dias antes da próxima Reunião Ordinária. 

Encaminhamento E6 1.02  

A Fundação Renova encaminhará ao MAPA as listagens de pescadores profissionais atingidos 
cadastrados/protocolados, e o MAPA enviará as declarações, atestando que o atingido consta do 
banco de dados do Governo Federal nos anos de 2014 e 2015 (protocolos ativos), independente da 

época de seu cadastro, considerando válidos todos os protocolos realizados até dia 05.11.2015. Prazo 
para envio das informações extraídas no sistema do MAPA: Até 30 dias.  

Encaminhamento E6 1.03  

Encaminhamento E61.03:  A Fundação Renova deverá apresentar, no item 4 do RMM PG 05, o valor  
global dos recursos financeiros repassados aos municípios, e o valor previsto total a ser repassado.  
Apresentar ainda, no anexo do RMM, os valores efetivamente repassados para cada município.  

Prazo: Para o RMM de junho/dados referentes a maio. 

Encaminhamento E6 1.04  

Encaminhamento E61.04 – A Fundação Renova deverá incluir no RMM informações sobre os repasses 
aos municípios que fazem jus à atualização de valores determinados pelo item 4 da deliberação CIF 

533 – Prazo: Prazo: Para o RMM de junho/dados referentes a maio. 

Encaminhamento E61.05 

 Encaminhamento E61.05 – A Fundação Renova deverá incluir no RMM a memória de cálculo e os 

valores absolutos detalhados para a apuração dos indicadores descritos no item 9 do RMM. Prazo: 
Para o RMM de junho/dados referentes a maio 

Encaminhamento E6 1.06  

Encaminhamento E61.06: A Fundação Renova deverá apresentar informações sobre o status do 
reassentamento na localidade de Gesteira (Barra Longa-MG), bem como detalhamento sobre o 

acompanhamento das famílias impactadas com deslocamento físico. Prazo: até dez dias antes da 
próxima Reunião Ordinária da CT-OS 

Encaminhamento E61.07.7: 
Encaminhamento E61.07: O relatório do PG 07 será encaminhado a todos os participantes e a 

apresentação será feita na 62ª RO. Prazo: 15 dias 

Não havendo mais considerações por parte dos membros, e como todos os pontos da pauta foram tratados, às 17 horas e  15  
minutos, dos dias 28 de abril 2022, o Sr. Jadir  de  Assis, coordenador da Câmara Técnica de  Organização Social  e Auxílio 

Eme rge ncial –  CT-OS, finalizou a re união agradecendo a par ticipaç ão de tod as e todos. 
 
OBS:  Esta ata foi aprovada na 62ª Re união Ordinária da CTOS, no dia 15 de junho de 2022. 
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